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DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

 

SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE, 

SENHORES CONSELHEIROS, 

SENHOR PROCURADOR-CHEFE, 

 

Retornamos à apreciação das Contas de Governo do Exercício 

de 2017, iniciada e suspensa em 12 de julho de 2018, em virtude da decisão 

deste Plenário de enviar questionamentos ao Chefe do Poder Executivo. 

Na ocasião, solicitei ao Plenário que determinasse à Secretaria-

Geral de Controle que apurasse a existência de indícios de favorecimento 

a grupos específicos de interesse no exercício de 2017.  

A Secretaria-Geral de Controle Externo, por meio do 

Memorando SGCE/e-MEMO/44/2018, informa não ser possível “avaliação 

consistente através dos procedimentos e testes característicos de auditoria, 

não permitindo a obtenção de evidências suficientes e apropriadas para 

fundamentar a opinião a respeito do determinado”.  

Complementa exemplificando que, mesmo que constatasse a 

existência de atendimentos em desobediência à ordem do Sisreg e que fosse 

possível identificar os beneficiados, as atividades necessárias à verificação 

da vinculação dessas pessoas à determinada religião escapariam aos testes e 

procedimentos de auditoria. 

Isto posto, entendo que a forma de evitar que favorecimentos a 

grupos específicos de interesse ocorram é incentivar a vigilância constante 

dos agentes públicos e da sociedade em geral, que podem denunciar desvios 

diretamente a este Tribunal, por meio do Canal da Ouvidoria em nosso site. 
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Apresento minhas considerações finais, diante das 

manifestações recebidas do Poder Executivo acerca das recomendações que 

apresentei ao Relator, Exmo. Conselheiro Nestor Rocha, com o propósito de 

contribuir para o aperfeiçoamento da governança do Município e que foram 

por ele aproveitadas quando da elaboração dos questionamentos enviados ao 

Exmo. Senhor Prefeito. 

1. Insuficiência de Recursos 

O contexto de recursos escassos, fruto da crise financeira que se 

abate sobre o Município e coloca em risco o pagamento de salários de 

servidores, impede reajustes obrigatórios da folha de pagamento e o 

adimplemento de obrigações junto aos fornecedores, bem como restringe a 

oferta de serviços públicos essenciais. Nesta conjuntura, torna-se ainda 

mais importante averiguar as aspirações da sociedade na realização das 

despesas públicas, seu interesse e sua priorização. 

A distinção entre despesas prioritárias que, portanto, devem 

ser mantidas, e secundárias, que devem ser postergadas para um momento 

pós-crise, é de extrema importância e deve-se valer da análise de 

verificação da razoabilidade de que nos fala o ilustre Professor Celso 

Antônio Bandeira de Mello, que busca invalidar condutas 

“desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas com 

desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por 

quem tivesse atributos normais de prudência e sensatez”. 

Na Área da Saúde, especialmente, a crise gerou o desequilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos de gestão e comprometeu a qualidade 

dos serviços oferecidos à população, com sérios prejuízos para esta última, 



 

 

  

GCS-4 – Gabinete do Conselheiro José de Moraes Correia Neto    

 
 

3 
 

entre os quais o desabastecimento de medicamentos, materiais e 

equipamentos; e a redução ou interrupção da prestação de serviços de 

limpeza, higienização, manutenção predial e do fornecimento de 

alimentação. 

As medidas tomadas pela Prefeitura para enfrentar a crise 

financeira, no exercício de 2017, deram-se unicamente no campo financeiro-

orçamentário, sem a devida contrapartida concreta na rede; ou seja, limitou-

se o empenhamento de despesas sem que os contratos com os 

fornecedores e as Organizações Sociais fossem repactuados ou 

rescindidos. Assim, a Saúde manteve as obrigações inalteradas, mas com 

uma forte redução dos recursos que as sustentavam. As consequências 

foram evidentes: acumulação de dívidas, interrupção de fornecimento e 

inadimplemento de serviços. 

Há de se notar que, embora os cortes de despesas sejam 

desagradáveis, são inevitáveis neste contexto de “escolhas trágicas”, que 

impõe ao gestor a escolha do “mal menor”. No entanto, tais cortes são 

aceitáveis apenas enquanto durar a crise financeira e o retorno à normalidade 

deve acontecer tão logo seja possível, respeitando o Princípio da Proibição 

do Retrocesso, justamente valorizado pelo Ministro Celso de Mello quando 

do julgamento do Agravo de Instrumento 618.023-RJ, em 19 de maio de 

2017, nos seguintes termos: 

“Refiro-me ao princípio da proibição do retrocesso, que, em 

tema de direitos fundamentais de caráter social, impede que 

sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão 

ou pela formação social em que ele vive (...). 

Na realidade, a cláusula que proíbe o retrocesso em matéria social 

traduz, no processo de sua concretização, verdadeira dimensão 

negativa pertinente aos direitos sociais de natureza prestacional 
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(como o direito à saúde), impedindo, em consequência, que os 

níveis de concretização dessas prerrogativas, uma vez 

atingidos, venham a ser reduzidos ou suprimidos, exceto na 

hipótese – de todo inocorrente na espécie – em que políticas 

compensatórias venham a ser implementadas (...)”. 

Por todo o exposto, VOTO por recomendação ao Poder 

Executivo, de que o processo de cortes de despesas seja feito de maneira 

clara e transparente, com a ampla e prévia divulgação de um plano de ação 

detalhado, a identificação das medidas concretas a serem tomadas e o 

detalhamento das restrições orçamentárias, de maneira a permitir à 

população o acompanhamento dos resultados. 

 

2. Despesa com Pessoal 

A despesa líquida com pessoal do Poder Executivo alcançou o 

percentual de 52,88% da receita corrente líquida (RCL), situando-se além do 

limite prudencial (51,3%) e próxima do limite máximo (54%). Este cálculo 

não considerou os serviços ofertados à população por meio da mão de 

obra contratada pelas Organizações Sociais e Organizações da 

Sociedade Civil a serviço do Município, nas funções de Saúde, Assistência 

Social, Cultura e Esportes e Lazer. Assim, como o cálculo não englobou 

todos os profissionais que trabalham para a cidade, o percentual apresentado 

não demonstra a despesa real com mão de obra incorrida pelo Poder 

Executivo. 

Como bem observou o Exmo. Conselheiro Antônio Carlos 

Flores de Moraes, no Questionamento nº 4, o Art. 18, § 1º, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), impõe que os valores dos contratos de 

terceirização de mão de obra sejam contabilizados como “Outras 
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Despesas de Pessoal” e considerados para fins de inclusão no limite de 

gastos previsto no Art. 20, Inciso III, alínea b, da LRF. 

Em resposta ao questionamento, a Controladoria-Geral do 

Município informa que “as despesas decorrentes dos contratos firmados 

com entidades sem fins lucrativos pela Secretaria Municipal de Saúde 

são registradas orçamentariamente como ‘Outras Despesas Correntes’, 

no desdobramento do Elemento de Despesa 3350.39.02 – Serviços de 

Gerenciamento, Operacionalização e Execução de Atividades Dirigidas à 

Saúde”. 

Em que pese o posicionamento da Coordenadoria de Auditoria 

e Desenvolvimento – CAD sobre a resposta, de que, uma vez registradas 

como “Outras Despesas Correntes”, tais despesas não são consideradas para 

fins de apuração do limite fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal, Art. 20, 

Inciso III, Alínea b, há aqui duas questões a serem consideradas. 

A primeira diz respeito ao controle dos profissionais 

contratados que estão exercendo atividades-fim do Município, em especial, 

para possibilitar a verificação da acumulação de cargos, empregos ou 

funções e da compatibilidade de horários, bem como para evitar o risco de o 

Município ser responsabilizado subsidiariamente pelo descumprimento de 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais resultantes da execução do 

objeto de contrato. 

A segunda concerne ao possível desrespeito do disposto no Art. 

18, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, por parte do Poder Executivo. 

Em que pese o entendimento majoritário apontar no sentido de que o 

contrato de gestão celebrado com as Organizações Sociais caracterizaria 

terceirização de mão de obra para fins da Lei de Responsabilidade 
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Fiscal, a questão é controvertida, havendo divergências significativas tanto 

na doutrina, como na jurisprudência dos Tribunais de Contas e no 

entendimento do Congresso Nacional. 

Vejamos, a questão da terceirização foi incluída na proposta 

original de redação do Artigo 18 da LRF, por meio de emenda apresentada 

pelo Exmo. Deputado Federal Rodrigo Maia, com a seguinte justificativa, in 

verbis: 

“O limite de despesas de pessoal estabelecido pela Lei 

Complementar nº 82/95, também conhecida como ‘Lei Camata’, 

mostrou-se falho em pelo menos um aspecto, ao longo de sua 

execução recente. Referimo-nos aos gastos que rigorosamente 

todos os órgãos públicos fazem com serviços de terceiros. Essas 

despesas por estarem classificadas no grupo ‘Outras Despesas 

Correntes’, não entram no cômputo geral da folha de pagamentos 

governamental. Trata-se, no entanto, de uma despesa típica de 

pessoal, tendo em vista que sua parcela mais significativa resulta 

em remuneração dos empregados contratados pelas empresas 

concessionárias de serviços terceirizados. O fato de essas pessoas 

não integrarem o quadro permanente de pessoal dos órgãos 

públicos onde trabalham não exclui a natureza típica da despesa 

que com eles é realizada. Dessa forma, venho propor que tais 

despesas sejam devidamente incluídas na rubrica: Outras 

Despesas de Pessoal”. 

Uma vez em vigor, a fiscalização do cumprimento do disposto 

na LRF ficou a cargo do Poder Legislativo, mediante auxílio dos Tribunais 

de Contas. No entanto, quando da aplicação do dispositivo, os Tribunais de 

Contas têm divergido em seus posicionamentos. Diante deste cenário, por 

iniciativa da Exma. Senadora Lídice da Mata, o Congresso Nacional 

requereu ao Tribunal de Contas da União (TCU) informações a respeito 

da possibilidade de celebração de contratos de gestão com Organizações 

Sociais por entes públicos na área de saúde e da forma de contabilização 
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dos pagamentos a título de fomento nos limites de gastos de pessoal 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O requerimento foi autuado no TCU sob o Processo nº TC 

023.410/2016-7 e distribuído para a relatoria do Ministro Bruno Dantas. No 

Acórdão 2444-31/16-P, em setembro de 2016, o Plenário do TCU decidiu, 

por unanimidade, que a contratação de trabalhadores via Organizações 

Sociais para as áreas de segurança, saúde e educação não deveria ser 

considerada nos cálculos do limite de despesa com pessoal pela LRF e 

que caberia ao Congresso Nacional avaliar a oportunidade e a conveniência 

de legislar sobre a inclusão ou não da despesa de pessoal das contratações de 

organizações sociais nos limites previstos no Art. 19 da LRF. A Câmara dos 

Deputados opôs Embargos de Declaração contra esta decisão, que se 

encontra suspensa aguardando nova apreciação.  

Preliminarmente, na instrução do supracitado processo, a 

Secretaria de Controle Externo da Saúde informou que: 

“Em relação à forma de contabilização dos pagamentos em 

contratos de gestão celebrados com organizações sociais por 

entes públicos na área de saúde nos limites de gastos de pessoal 

previstos na Lei Complementar 101/2000 – LRF, ainda não há 

jurisprudência desta Corte de Contas sobre a matéria. 

No âmbito do Distrito Federal, o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal (TCDF), por meio da Decisão 2.753/2015, concluiu que 

a terceirização de serviços envolvendo o componente mão de obra 

que caracterize substituição de servidor e empregado público 

deve ser contabilizada como Outras Despesas de Pessoal e 

computada no limite de despesas com pessoal do Poder ou órgão 

contratante, inclusive no tocante aos contratos de gestão. Essa 

contabilização deve seguir os termos do §1º do art. 18 da LRF. 

Na mesma linha, o Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, 

ao responder consulta formulada pelo Prefeito do Município de 

Mirassol D’Oeste, entendeu que considera como despesa de 

pessoal as despesas com mão de obra das empresas terceirizadas 
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nas atividades de saúde como forma complementar aos serviços 

públicos, sujeitas, portanto, às implicações do art. 18 da LRF 

(Decisão 13/12/2006). 

Em entendimento divergente, o Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, ao responder à consulta do Prefeito do Município de 

Patrocínio Paulista sobre a possibilidade de a Administração 

Pública firmar vínculo de cooperação com organizações não 

governamentais, com organizações sociais de sociedade civil de 

caráter público e com associações para a operacionalização do 

PSF e do PACS, bem como da contabilização de seus gastos, 

decidiu no seguinte sentido: a) é possível a contratação das 

organizações para a operacionalização do programa de agentes 

comunitários de saúde, desde que precedida de lei municipal 

dispondo sobre a matéria e que sejam observados os respectivos 

procedimentos de seleção das entidades interessadas em celebrar 

contratos de gestão, termos de parceria e convênios ou contratos 

com a prefeitura local; b) pode-se afirmar que os gastos 

decorrentes dos mencionados ajustes não se enquadram nos 

limites estabelecidos pelo artigo 19 da LRF. 

Ao estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, a LRF constitui um dos mais 

relevantes marcos para o equilíbrio das contas públicas. Com a 

sua edição, buscou-se a responsabilidade fiscal, exigindo-se 

planejamento, controle e transparência na gestão dos gastos 

públicos de forma a possibilitar a expansão da capacidade de 

implementação de políticas públicas de forma perene sem 

desequilíbrio orçamentário ou financeiro. 

(…) A despeito da inequívoca necessidade de se proverem 

ações e serviços de saúde, lançar mão de alternativas 

contratuais com a intenção de esquivar-se dos limites 

impostos pela LRF pode se mostrar uma medida de elevado 

risco fiscal. Os serviços de saúde requerem, de forma inarredável, 

a contratação de pessoas, e considerando a demanda em geral 

crescente por esses serviços não há expectativa de redução desses 

gastos. Logo, manter um gasto fixo de pessoal à margem do 

limite imposto pela lei, embora possa socorrer o 

administrador público abrindo-lhe a possibilidade de novas 

contratações, gera potencialmente um elevado risco de 

desequilíbrio fiscal”. 

Para representar a posição doutrinária majoritária, destaco o 

entendimento do Professor e Desembargador Federal Marcus Abraham, em 
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sua obra Lei de Responsabilidade Fiscal Comentada, que “a LRF não se 

refere a todo e qualquer contrato de terceirização de mão de obra, mas apenas 

àquela terceirização que se refere à substituição de servidores e empregados 

públicos, ou seja, da atividade finalística estatal, ficando de fora da regra a 

terceirização das atividades-meio”. 

Por sua vez, a Procuradoria-Geral da República, em janeiro de 

2017, propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5.598/DF), com 

pedido de medida cautelar, contra o Artigo 51 da Lei nº 5.695/2016 do 

Distrito Federal, que retirava os “contratos de gestão de pessoal na área da 

saúde do cômputo de gasto com pessoal, em descompasso com a previsão do 

Art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, de modo a realocar o registro 

fiscal destes gastos em outra despesa e descaracterizar a terceirização de 

serviços de saúde como gasto com pessoal”. 

O então Procurador-Geral da República, Exmo. Senhor Rodrigo 

Janot, argumentou que “no quadro de dificuldades financeiras que assola 

diversos estados e o Distrito Federal, torna-se ainda mais imperioso 

fazer cumprir de forma rigorosa as normas nacionais sobre 

responsabilidade fiscal, a fim de não gerar ou agravar situações de 

desequilíbrio e insolvência”. 

Em março de 2018, a atual Procuradora-Geral da República, 

Exma. Senhora Raquel Dodge aditou a petição inicial, reiterou a necessidade 

de que o Supremo Tribunal Federal conceda a medida cautelar postulada e 

requereu que os pedidos fossem julgados procedentes ao final. Os autos 

encontram-se conclusos à relatora, Ministra Rosa Weber, desde então. 

Diante de todo o exposto, em especial, a manifestação da 

Procuradoria-Geral da República e a iminente decisão do Supremo Tribunal 
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Federal sobre a questão, com o intuito de subsidiar o exame da matéria por 

este Tribunal, VOTO por determinação ao Poder Executivo de que 

apresente a esta Corte de Contas estudo sobre o impacto para a gestão 

municipal, no exercício de 2019, do eventual cômputo das despesas com mão 

de obra, decorrentes dos contratos firmados com entidades sem fins 

lucrativos, para as funções de segurança, saúde e educação, no limite de 

gastos previsto no Art. 20, Inciso III, Alínea b, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

VOTO, também, por determinação interna à Secretaria-Geral 

de Controle Externo, de que, no prazo de 60 dias, promova estudo 

retrospectivo sobre o impacto do cômputo das despesas com mão de obra 

decorrentes dos contratos firmados com entidades sem fins lucrativos, para 

as funções de segurança, saúde e educação, nos exercícios de 2017 e 2018, 

no limite de gastos previsto no Art. 20 da LRF. 

Não obstante o Município tenha adotado providências quando 

excedeu o limite prudencial – com a publicação dos Decretos nos 43.123, 

43.126, 43.311 e 43.509 – estas não se mostraram suficientes, pois são 

medidas de abstenção, cabendo medidas ativas para a recondução dos 

limites a níveis seguros. VOTO por recomendação ao Poder Executivo, de 

que adote medidas positivas, como as previstas na Lei Complementar nº 

101/2000, com vistas a evitar que seja atingido o limite máximo de despesa 

com pessoal. 

Outrossim, para evitar o risco de o Município ser 

responsabilizado subsidiariamente pelo descumprimento de obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais resultantes da execução do objeto de 

contrato, bem como para possibilitar a verificação da acumulação de cargos, 
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empregos ou funções e da compatibilidade de horários dos profissionais 

contratados que estão exercendo atividades-fim do Município, VOTO por 

recomendação ao Poder Executivo, de que registre os profissionais 

terceirizados no Sistema Ergon e aprimore os mecanismos de 

acompanhamento e controle. 

3. Infraestrutura 

No que concerne à situação estrutural dos prédios públicos, com 

o objetivo de assegurar a adequada manutenção predial e garantir a 

segurança dos usuários, sugeri recomendação ao Poder Executivo, de que 

examinasse a conveniência de adotar um modelo centralizado de gestão de 

infraestrutura predial, considerando a possibilidade e a oportunidade de 

submetê-lo a uma gestão profissional, quiçá a cargo da recém-criada 

Subsecretaria de Patrimônio, da Secretaria Municipal de Fazenda. 

Em resposta, o Exmo. Senhor Prefeito publicou o Decreto Rio 

nº 45.376, de 19 de novembro de 2018, que transfere para a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Habitação a responsabilidade pela licitação e 

celebração dos respectivos contratos administrativos, as competências para 

execução das obras, reformas, manutenções prediais e eletromecânicas, 

assim como todos e quaisquer serviços de engenharia a serem realizados nas 

Unidades da Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo de reorganizar 

e otimizar os serviços municipais com base na atividade finalística e permitir 

que a Secretaria Municipal de Saúde concentre seus esforços no atendimento 

e acompanhamento de seus pacientes. 

A primeira iniciativa do Poder Executivo nesta linha é digna de 

nota e de reconhecimento por parte desta Corte de Contas. 
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4. Normas de Licitação 

Face à fragilidade dos projetos básicos, tanto nas licitações de 

obras públicas, quanto em concessões de serviços públicos precedidos de 

obras públicas, que pode acarretar prejuízos ao Município, cabe a edição de 

norma, por parte do Poder Executivo, que estabeleça referenciais técnicos 

precisos, aplicáveis a toda a administração municipal, para os elementos que 

devem compor os projetos básicos, de forma a cumprir a Lei nº 8.666/1993. 

Este comentário alinha-se à Proposta de Recomendação R2, da 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, que se apresenta recorrente 

nos pareceres prévios, desde 2011. Desta forma, enfatizo a importância da 

matéria, que até agora não mereceu acolhida do Poder Executivo. 

5. Saúde 

5.1. Despesas não contabilizadas 

O ano de 2017 foi particularmente doloroso na área da Saúde 

Municipal, com vários incidentes de greves nas unidades geridas pelas 

Organizações Sociais, desabastecimento em toda a rede e incertezas quanto 

ao destino de várias unidades de Saúde recém-inauguradas, bem como 

aquelas com obras inconclusas. Além de todo o infortúnio da interrupção dos 

serviços a que foi submetida a população, o exercício de 2017 deixou uma 

dívida, não contabilizada, cujo montante estimado no Processo 

nº 40/003.747/2017 é de R$ 456.705.789,96. Considerando os valores não 

pagos nos exercícios de 2015 e 2016, esta dívida alcança o total de R$ 

764.029.494,41. 
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Questionada, a Secretaria Municipal de Saúde, por meio do 

Ofício S/SUBSCOM/SCGOS nº 303/2018, esclarece que o total das 

Despesas de Exercícios Anteriores com as Organizações Sociais, nos 

exercícios de 2016 e 2017, é de R$ 465.476.877,13 e os débitos das 

Organizações Sociais com terceiros e encargos previdenciários e trabalhistas 

monta a R$ 94.572.424,96. 

Destarte, estes valores indicam forte indício de despesas sem 

prévio empenho ou de despesas realizadas com empenhos cancelados, o que 

do ponto de vista financeiro-orçamentário não se diferencia, pois são 

obrigações assumidas pelo Município que não estão registradas. 

Conclui-se que, no Município, a Saúde vem sendo financiada, 

em parte, pela inadimplência com fornecedores e Organizações Sociais, 

caracterizando o procedimento ilegal da despesa sem prévio empenho, 

o que evidencia o descontrole orçamentário-financeiro das despesas. 

Não obstante a medida positiva de instituir a Macrofunção de 

que trata o Decreto nº 44.738/2018, em substituição à Proposta de 

Recomendação R12, da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, 

VOTO por determinação ao Poder Executivo, de que apure e contabilize as 

suas dívidas com terceiros, imediatamente, e inicie um amplo programa de 

reestruturação dos gastos com a rede de saúde municipal, com o intuito de 

interromper o crescimento do montante de sua inadimplência, bem como 

promover a quitação dos compromissos previdenciários e trabalhistas, a fim 

de evitar que seja responsabilizado judicialmente e abstenha-se da realização 

de despesas sem prévio empenho, tanto como daquelas que não sejam 

suportadas pelo orçamento. 
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5.2. Controle 

O controle por meio de sistemas informatizados, como o 

Fincon, o Painel de Gestão OS Info e o Sisreg, permite a vigilância 

pretendida pelo Princípio da Publicidade, estabelecido no Art. 37, caput, da 

Constituição da República. Apesar da evolução nesta área, ainda existe a 

possibilidade de uso dos recursos públicos para atender a grupos de interesse 

específico. A forma de prevenir tal uso é manter a sociedade informada e 

esses sistemas atualizados com informações fidedignas. A transparência, 

acessibilidade, integridade, consistência e amplitude dos sistemas 

informatizados deve ser total e permanente, permitindo o amplo controle 

social. 

Diante do advento da Lei Municipal nº 6.417/2018 e dos 

esclarecimentos prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como da 

constatação de que as informações disponibilizadas referentes à aplicação 

dos recursos pelas Organizações Sociais se limitam a valores consolidados 

por tipo de despesa, carecendo de um detalhamento mínimo para a sua clara 

compreensão e a efetiva fiscalização da aplicação dos recursos repassados 

pelo Poder Público, em substituição às Propostas de Recomendação R19 

e R20, da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, VOTO por 

determinação ao Poder Executivo, de que, por meio do Portal Rio 

Transparência, disponibilize integralmente à população carioca o acesso aos 

dados contidos no Painel de Gestão OS Info, assim como já faz com os dados 

do Fincon, garantindo, também, que todas as Organizações Sociais 

contratadas pela Cidade do Rio de Janeiro, nos termos da Lei Municipal nº 

5.026/2009, independentemente da área de atuação, utilizem o  Painel de 

Gestão OS Info como o meio preferencial de prestação de contas. 



 

 

  

GCS-4 – Gabinete do Conselheiro José de Moraes Correia Neto    

 
 

15 
 

6. Renúncia Fiscal 

Dentre as informações prestadas pela Coordenadoria de IPTU, 

acerca das renúncias tributárias, consta o valor de R$ 18.370.000,00 sem 

identificação da modalidade de renúncia e da fundamentação legal, o que 

impediu a análise da conformidade legal.  

Ademais, na elaboração dos quadros integrantes do Projeto de 

Lei Orçamentária Anual nº 2.030/2016, enviado à Câmara dos Vereadores, 

não foi observada a disposição do Art. 5º, Inciso II, da Lei Complementar 

nº 101/2000, combinada com o Art. 165, §6º, da Constituição Federal, uma 

vez que não foi juntado o documento explicativo das medidas de 

compensação a renúncia de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de 

caráter continuado, nem o demonstrativo regionalizado do efeito sobre as 

receitas e despesas, das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia. 

Considerando a insuficiência da resposta da Secretaria 

Municipal de Fazenda, que se limita a informar a autuação dos Processos nos 

04/33/300.457/2018, 04/33/300.456/2018, 04/33/300.458/2018 e 

04/33/300.571/2018, cujo propósito é a regularização fiscal e cadastral dos 

imóveis cadastrados com códigos genéricos de, respectivamente, “isenção 

de IPTU (12), imunidade ao IPTU (12), isenção de TCL (25) e isenção de 

IPTU (22), Legislação Específica”, VOTO por determinação ao Poder 

Executivo, de que apresente a identificação e a fundamentação das renúncias 

tributárias apontadas e de que, doravante, elabore o Projeto de Lei 

Orçamentária Anual estritamente de acordo com a legislação. 
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7. Assistência Social 

A Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, cuja vigência 

para os municípios iniciou-se em 1º de janeiro de 2017, constitui o novo 

marco regulatório das parcerias em mútua colaboração entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil. O propósito 

do lapso temporal entre a promulgação da lei (2015) e o início da sua 

vigência (2017) foi de que os municípios pudessem se adequar ao estatuto, 

que introduz profundas mudanças, em especial no tocante à publicidade dos 

termos de parceria e dos recursos financeiros aplicados, que passaram a ter 

sua divulgação obrigatória via Internet. 

Em que pesem as dificuldades organizacionais proveniente das 

sucessivas mudanças de gestores ao longo de 2017, é imperioso que a 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos cumpra não 

apenas a Lei Federal nº 13.019/2014, mas também o Decreto Municipal nº 

42.696/2016, que a regula, em particular, quanto à sistemática de escolha das 

organizações sem fins lucrativos (Art. 7º). 

VOTO por determinação ao Poder Executivo, de que planeje 

e execute os processos seletivos com bastante antecedência, de maneira a 

evitar a necessidade de realizar novas contratações emergenciais, quando 

estas podem ser perfeitamente evitadas, bem como atente à promoção da 

publicidade na internet, nos termos da lei. 
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Conclusão 

Feitas todas estas considerações e tendo em conta as opiniões 

técnicas favoráveis contidas nos autos – emitidas pela Coordenadoria de 

Auditoria e Desenvolvimento, pela Secretaria-Geral de Controle Externo e 

pela Procuradoria Especial, por meio de parecer, primeiramente, do Ilustre 

Procurador-Chefe Carlos Henrique Amorim Costa e, posteriormente, do 

Ilustre Procurador Antonio Augusto Teixeira Neto – e o fato de que o 

primeiro ano de gestão é, sempre, particularmente difícil para o governante, 

acompanho o Voto do Relator, Exmo. Conselheiro Nestor Guimarães 

Martins da Rocha, pela emissão de Parecer Prévio favorável à 

aprovação das Contas de Governo do Exercício de 2017, com o alerta, 

as determinações, as recomendações e ressalvas apresentadas, e com as 

alterações e acréscimos por mim propostos nesta Declaração de Voto. 

Por fim, solicito ao Exmo. Conselheiro-Presidente a inclusão do 

inteiro teor da minha Declaração de Voto na Ata desta Sessão Especial e na 

publicação no Diário Oficial do Município. 

 

Em 22 de novembro de 2018. 

 

 

JOSÉ DE MORAES CORREIA NETO 

Conselheiro 
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ALTERAÇÕES E ACRÉSCIMOS PROPOSTOS 

ALTERAÇÕES: 

 em substituição à Proposta de Recomendação R121, da 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, VOTO por 

determinação ao Poder Executivo, de que apure e contabilize as suas 

dívidas com terceiros, imediatamente, e inicie um amplo programa de 

reestruturação dos gastos com a rede de saúde municipal, com o 

intuito de interromper o crescimento do montante de sua 

inadimplência, bem como promover a quitação dos compromissos 

previdenciários e trabalhistas, a fim de evitar que seja 

responsabilizado judicialmente e abstenha-se da realização de 

despesas sem prévio empenho, tanto como daquelas que não sejam 

suportadas pelo orçamento. 

 em substituição às Propostas de Recomendação R192 e R203, da 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, VOTO por 

determinação ao Poder Executivo, de que, por meio do Portal Rio 

Transparência, disponibilize integralmente à população carioca o 

acesso aos dados contidos no Painel de Gestão OS Info, assim como 

já faz com os dados do Fincon, garantindo, também, que todas as 

Organizações Sociais contratadas pela Cidade do Rio de Janeiro, nos 

termos da Lei Municipal nº 5.026/2009, independentemente da área 

de atuação, utilizem o  Painel de Gestão OS Info como o meio 

preferencial de prestação de contas. 

ACRÉSCIMOS: 

 VOTO por determinação ao Poder Executivo de que apresente a esta 

Corte de Contas estudo sobre o impacto para a gestão municipal, no 

exercício de 2019, do eventual cômputo das despesas com mão de 

obra decorrentes dos contratos firmados com entidades sem fins 

                                                           
1 R12: Que o Poder Executivo tome providências junto à Secretaria Municipal de Saúde no sentido de 
abolir a recorrente prática de realização de despesas sem prévio empenho (subitens 4.5.2 e 10.4); 
2 R19: Que a Secretaria Municipal de Saúde envide esforços a fim de aperfeiçoar, junto às OS’s, a entrada 
de dados, difundindo e treinando a operação dos sistemas de controle; 
3 R20: Que a Secretaria Municipal de Saúde proceda à publicação das informações contidas no Painel de 
Gestão OS Info, expandindo do conteúdo sintético para o analítico, fortalecendo o Controle Social, e 
permitindo que a sociedade carioca colabore na fiscalização (subitem 10.29); 
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lucrativos, para as funções de segurança, saúde e educação, no limite 

de gastos previsto no Art. 20, Inciso III, Alínea b, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 VOTO por determinação ao Poder Executivo, de que apresente a 

identificação e a fundamentação das renúncias tributárias apontadas e 

de que, doravante, elabore o Projeto de Lei Orçamentária Anual 

estritamente de acordo com a legislação. 

 VOTO por determinação ao Poder Executivo, de que planeje e 

execute os processos seletivos com bastante antecedência, de maneira 

a evitar a necessidade de realizar novas contratações emergenciais, 

quando estas podem ser perfeitamente evitadas, bem como atente à 

promoção da publicidade na internet, nos termos da lei. 

 VOTO, também, por determinação interna à Secretaria-Geral de 

Controle Externo, de que, no prazo de 60 dias, promova estudo 

retrospectivo sobre o impacto do cômputo das despesas com mão de 

obra decorrentes dos contratos firmados com entidades sem fins 

lucrativos, para as funções de segurança, saúde e educação, nos 

exercícios de 2017 e 2018, no limite de gastos previsto no Art. 20 da 

LRF. 

 VOTO por recomendação ao Poder Executivo, de que o processo de 

cortes de despesas seja feito de maneira clara e transparente, com a 

ampla e prévia divulgação de um plano de ação detalhado, a 

identificação das medidas concretas a serem tomadas e o detalhamento 

das restrições orçamentárias, de maneira a permitir à população o 

acompanhamento dos resultados. 

 VOTO por recomendação ao Poder Executivo, de que adote medidas 

positivas, como as previstas na Lei Complementar nº 101/2000, com 

vistas a evitar que seja atingido o limite máximo de despesa com 

pessoal. 

 VOTO por recomendação ao Poder Executivo, de que registre os 

profissionais terceirizados no Sistema Ergon e aprimore os 

mecanismos de acompanhamento e controle. 


